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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023 

PROCESSO Nº 009/2023 

 
Razão Social:   _____________________________________________________________________________________________________________________________ _________________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia:    

CNPJ Nº:     

Endereço:__________________________________ Fone(s)/Fax:   ___________________ 

E-mail:_________________________________Contato: ___________________________ 

Celular(es) contato:     

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem como seus 
respectivos anexos. 

 
Local e data:  ,  de  de  . 

 
 

  

Assinatura 

 Obs: Preenchimento com “letra de forma”  

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a V. Sª preencher o recibo de 
entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI MIGUELINHO-PE, através do e-mail cplfrei20172020@gmail.com 

 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 
no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO 

ESTA LICITAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

mailto:cplfrei20172020@gmail.com
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I.  REGÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL 10.520/02, DECRETO FEDERAL 10.024/2019, DECRETO MUNICIPAL Nº 014/2020  
SUBSIDIARIAMENTE A LEI 8.666/93. 

 

I.       II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FREI MIGUELINHO/  
PREGOEIRO E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO 

 

         III. MODALIDADE   IV. PROCESO LICITATÓRIO 

           PREGÃO ELETRONICO -  
           Nº 009/2023 

         Nº 009/2023 

 

V. OBJETO 

 Constitui objeto da presente contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para 
implementar e manter um sistema que permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo 
acompanhamentos de programas do Ministério da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A 
locação de tablets para uso dos agentes comunitários de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, 
treinamentos, suporte e monitoramento, bem como o fornecimento de sistema Web para digitação e análise das 
produções de média e alta complexidade, administração e processamento de dados de sistemas do MS, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. Dessa forma, o objeto tencionado é 
indispensável à Administração razão pela qual precisa ser adquirido através de licitação conforme prescrição 
legal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos deste 
edital. 

   

I Termo de Referência; 

II Modelo de Proposta 

III Minuta de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

IV 
Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de contratação com a 
Administração Pública 

V Minuta de Declaração de trabalho de menor - Lei 9.854/99 

VI Minuta de Declaração de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

VII Minuta de Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/06; 

VIII Minuta de Contrato 

 
 

 

VI. TIPO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO VII. PRAZO DE SERVIÇO 

MENOR PREÇO / POR ITEM 
 

O PRAZO DE SERVIÇO SERÁ DE 10 (DEZ) DIAS 
CORRIDOS, CONTADO DA DATA DO RECEBIMENTO DA 
ORDEM DE SERVIÇO. 

 

VIII. REALIZAÇÃO 

Sessão pública por meio da internet, através do site https://bnccompras.com/Home/Login  
 

 

IX. DATAS PARA ABERTURA DA SESSÃO 

Data de abertura da sessão pública: 21 de agosto de 2023. 
Horário de abertura da disputa das propostas as 10 hs do dia 21 de agosto de 2023. 
Horário de encerramento do recebimento das propostas as 9 hs do dia acima descrito. 
 

X. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 

Pela internet no portal da transparência Municipal sitio www.freimiguelinho.pe.gov.br - Diário oficial e/ou 

https://bnccompras.com/Home/Login
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através de solicitação por E-mail: cplfrei20172020@gmail.com 

 

            XI. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 106 – MSC – 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 
Públicos de Saúde. 
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 103 – MSC – 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a saúde 
 

 

            XII. PREGOEIRO RESPONSÁVEL 

AUGUSTO CÉSAR PINTO DO NASCIMENTO 
Designado pela Portaria GP nº 03, de 02 de janeiro de 2023. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023 

 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO, através do PREGOEIRO, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data e horário indicados, em sessão pública, por meio de internet, através do site 
https://bnccompras.com/Home/Login fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO Nº 009/2023, 
do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrição contida neste edital e seus anexos. 

 
Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 
 

I Termo de Referência; 

II Modelo de Proposta 

III Minuta de Declaração de Cumprimento das Condições de Habilitação 

IV 
Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de contratação com a 
Administração Pública 

V Minuta de Declaração de trabalho de menor - Lei 9.854/99 

VI Minuta de Declaração de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP) 

VII Minuta de Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º da LC 123/06; 

VII Minuta de Contrato 

 
A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelos Decretos Federais nº 10.024/2019, do 

Decreto n° 8.538/ 2015, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, e do Decreto nº 7.892/2013, da Lei 
Complementar n° 123/2006, pelo Decreto Municipal nº 014/2020, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666/1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1 – Constitui objeto da presente contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para 
implementar e manter um sistema que permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo 
acompanhamentos de programas do Ministério da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A 
locação de tablets para uso dos agentes comunitários de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, 
treinamentos, suporte e monitoramento, bem como o fornecimento de sistema Web para digitação e análise das 
produções de média e alta complexidade, administração e processamento de dados de sistemas do MS, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência. Dessa forma, o objeto tencionado é 
indispensável à Administração razão pela qual precisa ser adquirido através de licitação conforme prescrição 
legal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos deste 
edital. 
 
1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Prefeitura para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 

https://bnccompras.com/Home/Login
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Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. 
Fontes de Recursos: 106 – MSC – 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde. 
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 103 – MSC – 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a saúde 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1 O licitante deverá realizar cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 
https://bnccompras.com/Home/Login , que permite os interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 
forma eletrônica, selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote ofertado pelo 
BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada.  
 

3.1.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa 
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.  

 
3.2 - Para participar desta licitação, a empresa deverá estar credenciada na plataforma, de forma direta ou 
através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado 
no edital para o recebimento das propostas.  
 

3.2.1 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de credenciamento, encaminhamento de 
proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, 
somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
3.2.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC 
– Bolsa Nacional de Compras. 
 
3.2.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de 
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
3.2.4 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.3 - A empresa participante do certame não deve ser identificada.  

 
3.4 - A micro empresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 
preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

https://bnccompras.com/Home/Login
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conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

4.1- Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento 

junto à Bolsa Nacional de Compras. 

4.2 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

4.3 - Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

4.3.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

4.3.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.3.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

PARTICIPAÇÃO: 
4.4 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias/serviços) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido, apresentar as seguintes declarações: 

4.4.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.4.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.4.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.4.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 
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4.4.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 

da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

 4.6 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 
 
4.7 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
4.8 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (42) 3026-4550 telefone e (zap), 
ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail: contato@bnc.org.br.  
 
5. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.1 – No prazo designado no preâmbulo deste edital, o licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, a proposta de preço expressos em moeda nacional, em algarismo hindu-arábico, até a data e 
hora marcadas para a sessão de pregão, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de proposta. O 
envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha e poderão ser retirados ou substituídos a qualquer momento desde que seja ante do 
inicio da sessão.  
 

5.1.1 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.1.2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
5.3 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

 
5.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do PREGOEIRO e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
5.6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

5.6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

5.6.1.1 - Descrição dos itens objeto da licitação e quantitativos, conforme especificações constantes 
no Anexo - I - Termo de Referência e Especificações e quantitativos; 

mailto:contato@bnc.org.br
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5.6.1.2 – Obediência rigorosa à disposição de ordem estabelecida no Anexo I – Especificações e 
Quantitativos; 

   5.6.1.3 - No caso de não cotar algum item, este deverá ter sua descrição na proposta e no lugar do 
valor deverá constar N/C (não cotado); 

5.6.1.5 - Indicação do preço unitário e total, por item, expresso em real, entendido preço total como 
sendo o preço unitário multiplicado pela quantidade solicitada; com valores de até 02 (duas) casas decimais; 

5.6.1.6 - Valor total da proposta, expresso em real e por extenso;  
5.6.1.7 - Prazo de validade da proposta, que deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data do recebimento da mesma;  
5.6.1.8 - A ausência de qualquer especificação exigida poderá acarretar a desclassificação 

automática da proposta;  
5.6.1.9 - Prazo de Execução: 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Serviço;  
5.6.1.10 - A licitante, ao fazer sua proposta, deverá observar o valor máximo de proposta aceito pela 

Secretaria de Saúde, para cada item, constante do anexo I, sob pena de desclassificação. 
5.6.1.11 - O Pregoeiro não conhecerá de proposta que, altere, descaracterize e/ou desatenda as 

especificações do Anexo I, independente do preço que ofertem. 
 

5.6.2 - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 
 
5.6.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.6.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição 
do bem, conforme anexo deste Edital; 
 
5.6.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.6.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
5.6.7 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 
 
5.6.7.1 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a fiscalização da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho e, após o devido processo legal, 
gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.   
 

06. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 

6.1 - A partir do horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão publica do 

pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidos, na forma prevista neste edital, 

passando a PREGOEIRO a examinar as propostas 

6.2 - A análise das propostas pelo PREGOEIRO visará ao atendimento das condições estabelecidas neste edital 

e seus anexos, que possam conter vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas, sendo 

desclassificadas as propostas que:  

6.2.1 - Que identifique o licitante; 
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6.2.2 - Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições estabelecidas neste edital; 

6.2.3 - Que não permitam aferir a compatibilidade dos produtos ofertados com as especificações do edital 

6.2.4 - Que apresentem preços baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes.  

6.3 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

6.4 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

6.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

6.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o PREGOEIRO e os licitantes. 

6.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.8 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

6.11 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

6.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.11.3 - Na hipótese de não haver novos lances na forma descrita no item 6.10.2, a sessão pública será 

encerrada automaticamente. 

6.12 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema conforme descrito acima, o 

PREGOEIRO poderá, assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 

da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

6.13 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.  

6.14 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15 - No caso de desconexão com o PREGOEIRO, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
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6.15 1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo PREGOEIRO aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.16 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

6.17 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18 - CRITERIO DE JULGAMENTO PARA ME/EPP 

6.18.1 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 

2015. 

6.18.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.3 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.19.1 - no país; 

6.19.2 - por empresas brasileiras;  

6.19.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

6.20 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

6.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o PREGOEIRO deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, sendo dado o prazo de 30(trinta) minutos, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.22 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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6.23 - O PREGOEIRO solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de.02 duas horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados.  

6.23.1 - É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.24 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

07. ANALISE DA PROPOSTA VENCEDORA, DILIGÊNCIA 

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 

à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

7.1.1 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

7.1.1.01 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário simbólicos, 

irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2 - Quaisquer interessados poderão requerer diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, desde que devidamente justificado.  

7.2.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

7.2.2 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via e-mail, 

no prazo de 24 hs (vinte e quatro), sob pena de não aceitação da proposta. 

7.2.3 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

7.2.4 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.3 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.4 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

7.5 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 
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7.5.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, sendo realizada por meio do sistema, 

podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.5.2 - Havendo itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.6 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

08. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o PREGOEIRO verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.3 - Constatada a existência de sanção, o PREGOEIRO reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  

8.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

8.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato digital, via email, no prazo de até 24 (vinte quatro) horas, após a comunicação da solicitação, sob pena 
de inabilitação. 

8.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.5- Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

8.7 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.8 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.8.1.01 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.1.02 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.1.03 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8.1.04 - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência 

8.8.1.05 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.1.06 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.8.1.07 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.8.1.08 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.9 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

8.9.2.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

8.9.2.02 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.9.2.03 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.2.04 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.9.2.05 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.9.2.06 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9.2.07 - caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda do domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  
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8.9.2.08 - caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.10 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA: 

 
8.10.3.02 - Certidão Negativa para fins de Licitação expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado da 
sede da licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes sediadas no Estado de 
Pernambuco, deverá apresentar certidões de 1º e 2º graus expedidas através do site 
www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em outros estados que não possuem processos 
eletrônicos deveram apresentar justificativa.  

 
 
8.11 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
8.11.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou de direito privado, comprovando que a 
licitante fornece ou forneceu satisfatoriamente, os bens, serviços, objeto desta licitação. 
 8.11.1.1 Forma de apresentação do(s) atestado(s): 

Os atestados de capacidade técnica devem ser fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, com a identificação da empresa ou do órgão fornecedor, 
emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas e assinados por quem tenha 
competência para expedi-los.  

. 
8.11.2 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
 
8.11.3 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente conforme Edital. 
 
8.11.4 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 
de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

8.11.4.1 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

8.11.5 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.11.6 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.11.7 - Na possibilidade de haver itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.11.8 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

http://www.tjpe.jus.br/certidão
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8.12. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
 
8.12.1. Declaração de Cumprimento das condições de habilitação - Anexo III 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante) 
  
8.12.2. Declaração de Inexistência, de Fato Impeditivo para Contratação com a Adm. Pública - Anexo IV 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante)  
 
8.12.3. Declaração de inexistência de menor de 18 anos de idade trabalhando sob a direção da licitante nas 
condições previstas na Lei nº. 9.854/99 bem como a inexistência de trabalho de menor de 16 anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos de idade; firmada por quem de direito da licitante - Anexo V. 
 
8.12.4. Declaração de Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte  
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante) - Anexo VI  
 
8.12.5. Declaração de atendimento dos requisitos do artigo 3º. da LC 123/2006 - Anexo VII 
(Declaração firmada pelo representante legal da licitante)  
 
09. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

9.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 01(uma) horas, a 

contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

9.1.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

9.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e preferencialmente por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).   

9.5 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.6 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

9.7 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO 
 
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
10.1. Até 03(três) dias úteis à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão através de e-mail (cplfrei2017-
2020@outlook.com) ou entregar na Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI MIGUELINHO – PE, no setor 
de Licitação, conforme endereço do preambulo deste edital.  
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10.2. O PREGOEIRO responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02(dois) dias úteis, contado da 
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital 
e dos anexos. 
 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 
10.4. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 03(três) dias úteis, contado da data 
de recebimento da impugnação. 
 
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
10.6. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
 
10.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para 
divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 
 
10.8. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório até 
decisão definitiva a ela pertinente. 
 
10.9. A decisão do PREGOEIRO sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante interessado, 
preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, podendo tal comunicação ser 
feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no "chat". 
 
DO RECURSO 
 
10.10. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, 
dentro do prazo de até 15 (quinze) minutos em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 03(dias) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para querendo, apresentarem suas contrarrazões em igual prazo, que começará 
a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhe assegurada vistas imediata dos elementos indispensáveis 
a defesa dos seus interesses.  
 
10.11. Os memoriais de recurso deverão ser feitos exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
indicado no Edital, de preferência pelo Sistema Bolsa Nacional de Compras pelo site 
https://bnccompras.com/Home/Login . Em todos os casos, será de responsabilidade do licitante interessado a 
escolha do meio para encaminhamento. 
 
10.12. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de 
recurso, ficando o PREGOEIRO autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e o 
encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
 
10.13. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.  
 
10.14. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. Interposto o recurso, o PREGOEIRO poderá 
reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente, que no prazo de 
02(dois) dias úteis, informará a decisão final.  
 
10.15. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou 
subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente.  

https://bnccompras.com/Home/Login
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10.16. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento, sendo o vencedor 
convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital. 
 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
11.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

10.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

           10.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no BNC, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 
 
11.3 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
11.3.1 – Não será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência 

 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 
12.1 - O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinar o Contrato. 
12.1.1 - Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02(dois) 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

12.1.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
12.2 - Recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades previstas no art. 7º da Lei 
10.520/2002; 
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12.3 - O licitante vencedor deverá, durante a execução contratual, manter todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do instrumento de contratação. 
 
12.4 - O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% 
(vinte e cinco por cento) do objeto licitado, nos termos do §1º, artigo 65 da Lei nº 8.666/1993. 
 
12.5 - No ato da contratação, o PROPONENTE VENCEDOR deverá apresentar documento de procuração 
devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a assinar o Contrato em nome da 
empresa; 
 
12.6 - O contrato poderá ter vigência até 12 (doze) meses, respeitando a vigência dos créditos orçamentários e 
admitindo-se a prorrogação nos termos do art. 57, da Lei nº 8.666/93. 
 
12.7 - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na ocorrência 
de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução. 
 
12.8 - A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do Contrato, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
12.9 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 
 
12.10 - A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou nas hipóteses do artigo 79 do 
mesmo diploma legal, quando cabível. 
 
12.11 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente. 
 
13. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 
 

13.1 - As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência Anexo I, anexo a este Edital. 

 
14. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
14.1 - Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência Anexo I. 
 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 

15.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência Anexo I. 

16. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
16.1 - As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo I a este Edital. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
17.1. Recusa da empresa adjudicatária em efetivar a contratação – (artigo 81 da Lei 8.666/93):  
 
17.1.1. Caso a licitante adjudicatária se recuse a assinar o contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo 
fixado, garantida prévia defesa, será considerado o inadimplemento e estará sujeita às seguintes cominações:  

a. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato; 
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b. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO, pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 
 

c. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos. Artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 

17.1.2. Não se aplica o disposto no subitem 17.1.1 acima quanto as licitantes convocadas nos termos do artigo 
64 parágrafo 2° da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela 
primeira adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preços. Artigo 81 parágrafo único da Lei 8.666/93. 
 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
 
17.2.1. A inexecução total ou parcial, ou o atraso injustificado do objeto do Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes cominações, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 
 

  II – Multas, nas seguintes situações: 
 

a) Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estabelecido pela Administração, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor total do produto não entregue/fornecido, por dia de atraso, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do produto não entregue/fornecido. 
 

b) Pela recusa em realizar a entrega/fornecimento, caracterizada em 05 (cinco) dias consecutivos após o 
vencimento do prazo estipulado; correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

 
c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 

rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado por dia decorrido; 
 

d) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como recusa o 
fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor do bem rejeitado. 

 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei 8.666/93 e neste instrumento 

convocatório, não previstas nas letras “a” a “d” acima; correspondente a 1% (um por cento) do valor do 
Contrato para cada evento.       

 
      III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de 

FREI MIGUELINHO/PE, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
 

      IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o contratante, pelos prejuízos 
ocasionados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
17.2.2. A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos III e IV acima, quanto à prática das 
seguintes situações: 
 

a) Pelo descumprimento do prazo de entrega/fornecimento; 
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b) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção na entrega/fornecimento, caracterizada se o 
atendimento a solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da 
rejeição, devidamente notificada. 

 
c) Pela não execução da entrega/fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados 

neste Edital. 
 
17.2.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das perdas e 
danos cabíveis. 
 
17.2.4. A (s) importância (s) relativa (s) às multas; poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à 
contratada.  
 
17.2.5. O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
 
17.2.6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota 
de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens precedentes. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
18.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Administração revogá-la, 
por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 
 
18.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso 
tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
18.3 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 
respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
18.4 - Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o contrato, no prazo de 
03 (três) dias corridos do recebimento do aviso da homologação, ou, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta não apresentar situação regular, poderá ser convocado, para substituir a Empresa 
vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da 
proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o 
interesse público. 
 
18.5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, conforme legislação serão 
publicados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco - AMUPE e no Portal da Transparência da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO -PE, através do sítio 
eletrônico www.freimiguelinho.pe.gov.br – Diário oficial. 
 
18.6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo PREGOEIRO. 
 
18.7 - O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação apresentada na 
licitação. 
 
18.9 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no portal da transparência do 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO - PE, sítio eletrônico: www.freimiguelinho.pe.gov.br – 
Diário oficial e, quando solicitado, através de e-mail no endereço: cplfrei20172020@gmail.com. No caso de 

mailto:cplfrei20172020@gmail.com
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retirada do Edital na referida Comissão, a interessada deverá apresentar CD-ROM ou Pen Drive a fim de que 
seja procedida sua transcrição por cópia. As informações e os esclarecimentos necessários ao conhecimento do 
objeto desta Licitação serão prestados pelo o PREGOEIRO e sua equipe de apoio, diariamente, das 8h às 12h, 
na Sala da CPL, conforme endereço Av. Presidente Kennedy, 275, Centro – Prédio Sede da Prefeitura Municipal 
ou através do telefone - (081) 3751-1251. 
 
18.10 - O PREGOEIRO, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas 
na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da 
licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo. 
 
18.11 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Santa Maria do Cambucá -PE. 

 
 

Frei Miguelinho, 03 de agosto de 2023. 
 
 

José Luiz de Moura 
Gestor do Fundo Municipal de Saúde 

Secretário de Saúde 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para implementar e manter um sistema que 

permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo acompanhamentos de programas do 
Ministério da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A locação de tablets para uso dos 
agentes comunitários de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, suporte e 
monitoramento, bem como o fornecimento de sistema Web para digitação e análise das produções de 
média e alta complexidade, administração e processamento de dados de sistemas do MS, para atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, quantitativos e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
 

1.2. Especificações, quantitativos e valores máximos admitidos: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL MÁXIMO 

01 Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de tablets com sistema operacional 
Android 4.4 ou superior, em comodato (aluguel), 
constituídos de equipamentos novos ou 
seminovos, dos quais, com manutenção e 
substituição de peças e equipamentos 
defeituosos, por um período de 12 (doze) meses, 
bem como, a respectiva manutenção corretiva e 
preventiva; 
CARACTERISTICAS MÍNIMA DO 
EQUIPAMENTO: 
Tablet 7 polegadas sistema operacional android 
4.4 ou superior, tela de 7 polegadas com 
tecnologia LCD ou LED / processador no mínimo 
quad core 1.3 ghzou similar / memória interna de 
8gb ou superior / deve possuir slot para cartão de 
memória micros / câmera traseira de no mínimo 
2mp ou superior / conexão usb, wi-fi, bluetooth/ 
deve possuir sistema de GPS integrado. 

MÊS 12 R$ 4.310,67  R$ 51.728,04 

02 O fornecimento de um sistema que permita a 
leitura do banco de dados do e-SUS APS, 
incluindo acompanhamentos de programas do 
Ministério da Saúde(MS), indicadores e 
produções dos profissionais, bem como o 
fornecimento de um sistema web para digitação e 
análise das produções de média e alta 
complexidade, administração e processamentos 
de dados dos sistemas do MS e locação de 
hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, 
suporte e monitoramento  

MÊS 12 R$ 4.233,33 R$ 50.799,96 

TOTAL R$ 102.528,00 
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1.4. Os produtos acima identificados devem ser prestados de acordo com as especificações e quantidades 
estabelecidos neste Termo de Referência. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura prorrogável na forma 

do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93. 

 
2. DESTINAÇÃO 
 
2.1. O objeto deste Termo de Referência destina-se ao atendimento dos serviços prestados pela Secretaria de 
Saúde e suas Unidades a elas vinculadas do Município de Frei Miguelinho vinculada à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
3. JUSTIFICATIVA 
 

A contratação dos serviços é uma medida imprescindível para subsidiar a Secretaria Municipal de Saúde 

com informações advindas da implementação da Política Nacional de Informação e Informática em Saúde - 

PNIIS, cujas diretrizes estão relacionadas à Política de Governo Eletrônico (e-GOV). Da mesma forma, a 

contratação está relacionada à Estratégia “e-Saúde para o Brasil”, que inclui a Estratégia “e-SUS APS”, que 

requer informações oriundas da suíte composta pelo Sistema de Informação em Saúde para Atenção Básica 

(SISAB). 

A contratação também é necessária para viabilizar a execução do Programa Previne Brasil e aprimorar a 

gestão dos hospitais e a qualidade dos serviços prestados. A integração dos sistemas de APS e hospitalares 

possibilita um melhor acompanhamento dos pacientes, desde a atenção primária até os cuidados especializados 

e de alta complexidade. Além disso, a contratação dos serviços contribui para: 

3.1 Promover o reconhecimento dos resultados alcançados e a efetividade ou necessidade de 

aperfeiçoamento das estratégias de intervenção; 

3.2 Orientar o processo de pagamento por desempenho no âmbito da gestão municipal, assim 

como, entre este e as demais esferas de gestão do SUS; 

3.3 Promover a democratização e transparência da gestão da APS e o fortalecimento da 

participação das pessoas, por meio da publicação de metas e resultados alcançados; 

3.4 Prover atributos essenciais e derivados da Atenção Primária à Saúde, desde o acesso de 

primeiro contato, longitude, coordenação, integralidade, orientação familiar, orientação comunitária e 

competência cultural. 

3.5 Integrar dados das unidades de saúde e hospitais, facilitando o fluxo de informações e a 

tomada de decisões baseada em dados; 

3.6 Subsidiar a definição de prioridades e o planejamento de ações para melhorar a qualidade da 

APS e dos serviços hospitalares, garantindo a continuidade do cuidado e a integração entre os níveis 

de atenção; 

3.7 Monitorar o desempenho das unidades de saúde e hospitais, identificando áreas de melhoria e 

promovendo a efetividade das estratégias de intervenção; 

3.8 Prover atributos essenciais e derivados da APS e dos serviços hospitalares, como acesso, 

coordenação, integralidade, segurança do paciente, humanização e eficiência. 

 

Por fim, a implementação de um sistema integrado de gestão da saúde pública, que inclua a APS e os 

hospitais, permitirá aos gestores municipais conhecer melhor as necessidades de saúde da população e a 
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demanda local, otimizando a alocação de recursos e melhorando a qualidade dos serviços prestados à 

população. 

 

 
4. CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM 
 
4.1. O bem a ser adquirido, poderá ser adotado a licitação na modalidade pregão, pois consideram-se bens e 
serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado, é comum nos termos do 
parágrafo único do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002. 
 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
5.1 As despesas decorrentes deste certame correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
5.1.1. Os recursos são oriundos da seguinte dotação orçamentária: 
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 106 – MSC – 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde. 
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 103 – MSC – 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a saúde 
 
 
6. O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, CONSTANTES NO 
ITEM 1, EM RELAÇÃO AO E-SUS APS, DESTE TERMO 
 

6.1 Da implantação: 

6.1.1. Fase de inclusão da suíte de softwares e-SUS AB (PEC/CDS/Território) nos processos de 

trabalho da Secretaria Municipal de Saúde, que consiste na implantação e configuração do sistema para ser 

utilizado pelos profissionais de saúde. Esse processo envolve a realização de atividades que objetivam a 

configuração das regras e cadastros do sistema, tornando-os aptos à utilização pelos profissionais. 

 

6.2 Da instalação, configuração e parametrização: 
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6.2.1 São processos que compõem a implantação da suíte de softwares e-SUS APS 

(PEC/CDS/Território), em ambiente de nuvem, com o objetivo de disponibilizar aos profissionais de saúde 

lotados nas diversas equipes toda a potencialidade do sistema de informação. Os processos de instalação, 

configuração e parametrização deverão ser refeitos sempre que necessário, seja por atualização de versão ou 

por solicitações da gestão municipal. 

 

6.3 Do treinamento: 

6.3.1 Operação de dinâmicas e conteúdo com objetivo de transferir conhecimento, habilidades e 

competências específicas aos usuários da suíte de softwares e-SUS AB (PEC/CDS/e-SUS Território). Todos os 

envolvidos serão capacitados, abordando os temas relevantes para cada profissão, visando o amadurecimento e 

organização. Os exercícios práticos são ligados ao próprio software, proporcionando um entendimento completo 

não apenas ferramenta, mas também do contexto e dos conceitos subjacentes ao sistema. 

          A dinâmica temporal, assim como, todas as temáticas do treinamento deverão ser definidas em 

comum acordo com a coordenação da APS do município. 

6.4 Da manutenção e atualização:  

6.4.1 São processos de melhoria dos softwares que envolvem a avaliação contínua e aprimoramento 

do sistema, seja durante o desenvolvimento ou durante sua utilização. Isso inclui atualizações adaptativas, 

corretivas e evolutivas para garantir o funcionamento adequado e atender às constantes mudanças, como e-

SUS APS (PEC/CDS/e-Território). 

 

6.5 Do suporte técnico:  

6.5.1 Serviço que proporciona assistência online indireta sobre os softwares, com o objetivo principal 

de ajudar o usuário a resolver qualquer problema que surja durante o uso. Seu foco é garantir a estabilidade dos 

serviços, oferecendo apoio, esclarecimentos e, quando necessário, abertura de chamado para correção nos 

sistemas mencionados no ITEM 1, deste Termo de Referência. 

 

A qualquer momento, a gestão poderá solicitar cópia dos contatos realizados pelo suporte (chat ou via 

WhatsApp) realizados por qualquer profissional do município. 

6.6 Do sistema de análise das informações do Banco de Dados e e-SUS APS:  

6.6.1 A análise do banco de dados do e-SUS tem como objetivo disponibilizar informações, de forma 

executiva e gerencial, visando subsidiar a tomada de decisão, a prática profissional e a geração de 

conhecimento. Essa análise reflete a atuação governamental no âmbito da Atenção Primária à Saúde, 

fornecendo referências para projeções e inferências setoriais, além de contribuir para a transparência das ações 

desenvolvidas na área. Seu propósito é fornecer aos gestores informações mais detalhadas sobre o 

funcionamento e os efeitos do programa, obtidas por meio de pesquisas de avaliação e dados de 

monitoramento. 

 

7 O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, CONSTANTES 

NO ITEM 1, EM RELAÇÃO AO SIA/SUS, CNES E SIHD, DESTE TERMO: 

 

7.1 Da implantação: 
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 A fase de implantação dos sistemas em saúde visa integrar essas ferramentas aos processos de 

trabalho da Secretaria Municipal de Saúde, com objetivo de apoiar os gestores na tomada de decisão e no 

planejamento. 

7.2 Da instalação: 

 Nessa etapa é realizado a localização e download dos arquivos, versões e o Banco de Dados do SIA, 

SIHD e SCNES. Isso permite fornecer informações aos profissionais e gestores sobre os procedimentos 

realizados na assistência à saúde numa escala de tempo, bem como disponibilizar informações acerca do 

funcionamento e organização dos serviços ofertados por Unidade. 

7.3 Da atualização: 

Processo realizado conforme a disponibilização da nova versão pelo Ministério da Saúde, mensalmente/por 

competência, podendo ser executado várias vezes dentro da mesma competência. 

7.4 Do treinamento (Exclusivo para o SIA): 

 Operação dinâmica de conteúdo que tem como objetivo qualificar os profissionais envolvidos na 

realização e registro dos procedimentos, com foco nas metas mensais, de acordo com o nível de complexidade. 

Além disso, visa contribuir para organização do serviço e evitar a glosa na produção por unidade e profissional. 

Todas as habilidades compartilhadas são práticas ligadas a rotina de todos envolvidos, garantindo não apenas a 

realização do procedimento e seu instrumento de registro. 

A dinâmica temporal, assim como, todas as temáticas do treinamento deverão ser definidas em comum 

acordo com a coordenação da APS do município. 

7.5 Do suporte técnico:  

 Serviço de assistência direta (ONLINE) para auxiliar os profissionais, com o objetivo de esclarecer 

dúvidas e oferecer suporte aos profissionais e gestores de saúde no controle e avaliação da produção. O serviço 

busca evitar prejuízos ao município, garantindo um adequado acompanhamento e gerenciamento das 

atividades. 

A qualquer momento, a gestão poderá solicitar cópia dos contatos realizados pelo suporte (chat ou via 

WhatsApp) realizados por qualquer profissional do município. 

7.6  Das análises das informações: 

 As análises realizadas pelos sistemas têm o objetivo de disponibilizar informações para auxiliar os 

gestores de saúde na tomada de decisão e no planejamento da assistência. 

Se faz necessário, por conseguinte, que haja atualização constante nos sistemas e metodologia de uso, 

garantindo a fluidez e rapidez na coleta de informações e no suporte à tomada de decisão por parte da gestão, 

assim como, atender aos controles interno, externo e social. 

Por fim, ressaltamos que os serviços por ora requeridos são de fundamental importância para o ideal 

desenvolvimento e operacionalização da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

8 O PROCESSO DOS SERVIÇOS CONTEMPLARÁ E SEGUIRÁ ESTA SEQUÊNCIA, CONSTANTES 

NO ITEM 1, EM RELAÇÃO AO SISTEMA HOSPITALAR, DESTE TERMO: 
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8.1 Da implantação: 

É a fase em que se trabalha a inclusão do sistema hospitalar dentro dos processos de trabalho da 

Secretaria Municipal de Saúde e dos hospitais, para ser utilizado pelosprofissionais e para futuro treinamento. O 

processo de implantação do sistema hospitalar consiste em várias atividades com o objetivo de configurar as 

regras e cadastros do sistema para se tornarem aptos à utilização pelos profissionais de saúde e gestores 

hospitalares. 

8.2 Da instalação, configuração e parametrização: 

São processos que compõem a implantação do sistema hospitalar, em ambiente de nuvem, com o 

objetivo de disponibilizar aos profissionais de saúde e gestores hospitalares toda a potencialidade do sistema de 

informação. Os processos de instalação, configuração e parametrização deverão ser refeitos sempre que 

necessário, seja por atualização de versão ou por alterações solicitadas pela gestão municipal ou pelos 

hospitais. 

8.3 Do treinamento: 

Operação de dinâmicas e conteúdo com objetivo de transferir conhecimento, habilidades e 

competências específicas. Durante o treinamento, serão capacitados todos os envolvidos na utilização do 

sistema hospitalar, com abordagem dos principais temas relacionados a cada profissão específica e às 

necessidades gerenciais. Todos os exercícios são práticos e ligados ao próprio software, garantindo o 

entendimento não só da ferramenta, como também do contexto e de tudo o que está por trás da ideia do 

sistema. 

A dinâmica temporal, assim como, todas as temáticas do treinamento deverão ser definidas em comum 

acordo com a coordenação da APS do município. 

8.4 Da manutenção e atualização: 

São processos de melhoria de um software já desenvolvido ou em permanente desenvolvimento, 

mesmo que durante sua utilização, que requer contínua avaliação e melhoria, como é o caso do sistema 

hospitalar que exige constantes atualizações sejam elas adaptativas, corretivas ou evolutivas. 

8.5 Do suporte técnico: 

Serviço que proporciona assistência indireta (ONLINE) e, quando necessário, direta (PRESENCIAL) 

sobre o sistema hospitalar, cuja principal missão é ajudar o usuário a resolver qualquer problema que surja em 

uso, com vistas a manter a estabilidade dos serviços prestados, oferecendo apoio, esclarecimentos e, 

eventualmente, com abertura de chamado para correção nos sistemas. 

A qualquer momento, a gestão poderá solicitar cópia dos contatos realizados pelo suporte (chat ou via 

WhatsApp) realizados por qualquer profissional do município. 

8.6 Do sistema de análise das informações do sistema hospitalar: 

A análise das informações geradas pelo sistema hospitalar tem por objetivo disponibilizar informações, 

de forma executiva e gerencial, para subsidiar a tomada de decisão, a prática profissional e a geração de 

conhecimento. Demonstra a atuação governamental no âmbito dos hospitais, fornece referencial para projeções 

e inferências setoriais, além de contribuir para a transparência acerca das ações desenvolvidas na área, com o 
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propósito de subsidiar os gestores com informações mais aprofundadas e detalhadas sobre o funcionamento e 

os efeitos do programa, levantadas nas pesquisas de avaliação através dos dados de monitoramento. 

Implantação, manutenção e atualização do sistema hospitalar são cruciais para o sucesso da gestão 

dos serviços de saúde e a garantia de um atendimento de qualidade aos pacientes. Por isso, é fundamental que 

todos os profissionais envolvidos compreendam a importância dessas etapas e trabalhem em conjunto para 

assegurar a eficiência e eficácia do sistema. 

8.7 Da integração com outros sistemas: 

Para garantir a interoperabilidade e a troca de informações entre o sistema hospitalar e e-SUS APS, é 

necessário estabelecer processos de integração. Esses processos envolvem a definição de protocolos e padrões 

de comunicação, bem como a realização de testes e ajustes para assegurar o fluxo adequado de informações 

entre os sistemas, promovendo a otimização dos recursos e a melhoria contínua dos serviços de saúde. 

8.8 Da segurança da informação: 

A segurança das informações é fundamental no sistema hospitalar, exigindo a implementação de 

políticas de segurança, auditorias e sistemas de backup. Isso garante a confidencialidade, integridade e 

disponibilidade dos dados, além de estar em conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis. 

8.9 Da avaliação e monitoramento: 

A avaliação e o monitoramento contínuo do sistema hospitalar são fundamentais para identificar 

oportunidades de melhoria, corrigir problemas e garantir que o sistema esteja alinhado às necessidades e 

objetivos da Secretaria Municipal de Saúde e dos hospitais. Esses processos envolvem a análise de indicadores 

de desempenho, a realização de pesquisas de satisfação com os usuários e a promoção de ações de melhoria 

contínua. 

Com a implementação dessas etapas, o sistema hospitalar poderá contribuir significativamente para o 

aprimoramento da gestão dos serviços de saúde, a melhoria da qualidade do atendimento aos pacientes e a 

otimização dos recursos disponíveis. Além disso, assegurar que os profissionais envolvidos estejam capacitados 

e engajados na utilização do sistema é essencial para o sucesso dessa iniciativa e para o alcance dos objetivos 

propostos pela Secretaria Municipal de Saúde e pelos hospitais. 

9 DETALHAMENTO ESPECÍFICO DOS SERVIÇOS 

 

Contratação de empresa especializada na prestação dos serviços de implantação e manutenção de 

Solução Integrada de Gestão de Saúde Pública, compreendendo consultoria técnica especializada, 

processamento de dados, treinamentos, suporte e monitoramento, conforme condições e exigências a seguir 

estabelecidas. 

9.1 Sistema web para leitura do banco de dados do e-SUS deverá conter minimamente: 

 

a. Atualização automática em tempo real extraída diretamente do banco de dados do e-SUS APS 

municipal disponível 24 horas por dia, URL de acesso ao sistema com certificado TSL 1.3 ou superior válido e 

suporte ao sistema 24 horas por dia. 
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b. Gráficos dinâmicos com o total mensal visitas dos ACS, atendimentos Médicos, Enfermeiros e 

Odontólogo das ESF, com exibição de histórico do período de 12 meses, com os seguintes comparativos: meta 

mensal por categoria e quantidade de registro sem a identificação do usuário (CPF/CNS). 

c. Relação de horários e duração dos acessos dos profissionais ao sistema e-SUS APS: Dashboard 

deverá conter a quantidade de usuários que estão utilizando o sistema em tempo real, além de exibição 

detalhada do histórico de acessos durante o mês de trabalho dos profissionais de forma individual por dia e hora 

de acesso, e forma consolidada por equipe e dia. 

 

d. Relatório de acompanhamento da produtividade dos profissionais por categoria profissional: 

d.1 Para médicos e enfermeiros, deverá ter a quantidade total de atendimentos exibidos de forma mensal e 

diária por tipo de atendimento e Condições Avaliadas; Relação dos procedimentos registrados de forma 

individual e Consolidada; Quantidade de atendimentos por local de atendimento; consolidado de atendimento por 

UBS e mês; 

d.2 Para técnicos de enfermagem, deverá ter a quantidade de procedimentos registrados de forma individual e 

consolidada, exibidos de forma diária e mensal; 

d.3 Para Cirurgião - dentista, deverá ter a quantidade de atendimentos e procedimentos de forma diária e 

mensal, por tipo de Atendimento, Consulta e Local de Atendimentos; 

d.4 Para a equipe multidisciplinar, deverá constar relatórios de atendimento diário e mensal, por Condições 

Avaliadas e Local de Atendimento; 

d.5 Relação de Atividades Coletivas realizadas, em três níveis de visualização: cidadão, profissional, e por tema 

e prática trabalhado; 

d.6 Para os Agentes Comunitários de Saúde deverá constar relatórios quantitativos de forma mensal e diária de 

visita por desfecho, por pessoa, por tipo de imóvel e por forma de inserção, em dois níveis de visualização: por 

profissional e por equipe. Relação das condições de saúde cadastrada e a quantidade que vem sendo visita das 

mensalmente. 

d.7 Quanto ao e-SUS Território,  deverá ser possível verificar a sincronização do aplicativo de cada Agente 

Comunitário de Saúde. Na geolocalização da visita domiciliar e territorial, os relatórios devem constar a 

localização das visitas e cadastros no mapa da cidade por ACSe apresentados por camada padrão ou satélite 

comlatitude e longitude realizadas no território , indicando quem foi o cidadão visita. Também deverá  ser 

possível comparar a distancia dos dados das coordenadas geográficas do cadastro  domiciliar, com o ponto 

onde foi realizado a visita ao cidadão. Relação com quantidade de cadastros por localização geografica por 

ACS. 

e. Relatório de Vacinação 

e.1 Imunobiológicos em três níveis de visualização: por profissional, por equipe e a nível municipal; todos 

apresentados de forma mensal; 

e.4 Relação nominal porcidadão vacinado; 

e.3 Dados quantitativos, a nível municipal e por equipe, referentes ao Programa de Qualificação das Ações de 

Vigilância em Saúde (PQAVS) de forma mensal. 
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f. Programa Informatiza APS 

f.1 Relação das Unidades que fazem uso do Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). Assim como, a quantidade 

de atendimentos mensais das categorias avaliadas pelo Programa Informatiza APS (Médico e Enfermeiro), 

realizadas através do PEC. 

 

g. Programa Saúde na Escola (PSE) 

g.1 Relatório com os temas trabalhados durante as atividades coletivas realizadas nas escolas, em dois níveis 

de visualização: por equipe e por escola. 

h. Indicadores do Previne Brasil 

h.1 Relatório com resultado preliminar dos indicadores, em dois níveis de visualização: por equipe e a nível 

municipal; 

h.2 Relação nominal dos cidadãos a acompanhar, visualizados por indicador, com estimativa se irá ser 

contabilizado ou não para a avaliação do ministério da saúde. Exibindo detalhadamente os motivos; 

h.3Relatório com comparativo entre os dados estimados para o quadrimestre de acordo com o SISAB com o que 

se encontra na base de dados do e-SUS. 

i. Academia de Saúde 

i.1 O relatório de acompanhamento deverá constar as atividades coletivas realizadas pela Academia de Saúde, 

em dois patamares de observação: por Unidade e porprofissional, garantindo o monitoramento mensal. 

j. Saúde do Trabalhador 

j.1 Deverá constar relatórios quantitativos de cidadãos por ocupação e por situação no mercado de trabalho; 

j.2 Relação nominal onde deve ser possível visualizar o acompanhamento de agravos e sequelas por avaliação 

clínica. 

k. Situação de Saúde 

k.1 Relação nominal das pessoas por condição de saúde das UBS do município e profissional de saúde 

responsável. 

l. Controle Farmácia 

l.1 Relação de medicamentos porcidadão e receita dos por mês e ano. 

m. Capitação Ponderada 

m.1 Relação de cidadãos por profissional e UBS, exibindo quando foi realizada o último atendimento médico, 

enfermeiro, odontológico e visita de agente comunitário de saúde. 

n. Administrativo 

n.1 Controle de encaminhamentos medicos por especialidade. 
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n.2 Relação das visitas de agentes comunitários sem identificação dos pacientes. 

n.3 Fichas de atendimentos iniciadas e não finalizadas. 

n.4 Relação de cidadãos cadastrados e número de telefone, sem identificação de CPF/CNS, duplicados e óbitos. 

n.5 Relação dos cadastros com data de atualização vencida e com o CNS inválido do profissional. 

n.6 Relação dos cidadãos vinculados a Equipe de saúde bucal. 

9.2 Acompanhamento de cumprimento de metas para pagamento de desempenho. 

a. Relatórios com possiblidade de inserir metas para os médicos, enfermeiros, técnico, odontólogo e ACS 

e acompanhar mensalmente o cumprimento das metas. 

 

9.3 Outros relatórios conforme necessidade e solicitação da gestão. 

 

9.4 Administração e Processamento dos Sistemas 

9.4.1 SCNES – Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, com inserção/exclusão e envio ao 

DATASUS; 

9.4.2 SIA/SUS - (Sistema de Informações Ambulatoriais), com disponibilidade de digitação do BPA-c e BPA-i 

de forma on-line, web, 24h por dia e 7 dias por semana, com emissões de relatórios e posterior correção e envio 

ao DATASUS, importação dos sistemas RAAS/SUS, SISCAN/SUS, APAC/SUS, elaboração da FPO (ficha de 

programação orçamentária); 

9.4.3 SIHD/SUS – Sistema de Informação Hospitalar Descentralizado, com inserções de Laudos através do 

sistema SISAIH01 e posterior envio ao DATASUS. Emissão de Relatório Geral antes e depois do 

processamento, e envio ao DATASUS. 

 

9.5 Sistema WEB para Digitação e Análise das Produções de Média e Alta Complexidade 

Sistema web em nuvem que permita a digitação e análise em tempo real das produções de Média e 

Alta Complexidade. O sistema deverá ser disponível 24 horas por dia, sete dias por semana, podendo ser 

acessado através de uma URL com certificado TSL 1.3 ou superior válido, e disponibilizando suporte online por 

cinco dias da semana (segunda à sexta-feira), no horário comercial, para as seguintes modalidades: 

9.5.1 Digitação: Composta por duas (2) formas BPA-C e BPA-I, podendo ser realizada na competência 

vigente e/ou como retardatária. 

 

9.5.2 Tipos de Relatórios: 

b.1 Relatório de produção por município: Descrição dos procedimentos realizados por competência, município e 

complexidade;  

b.2 Relatório de produção por unidade: Descrição dos procedimentos realizados por competência, município, 

unidade/servidores (unidades independentes);  

b.3 Relatório de produção por profissional: Descrição dos procedimentos realizados por competência, município, 

unidade/servidores e profissional; 



 

 Av. Presidente Kennedy, 275 – Centro – Frei Miguelinho – Cep: 55.780-000 

 CNPJ: 11.361.854/0001-10 – Telefone: 81-3751-1107 – e-mail: cplfrei2017-2020@outlook.com    

b.4 Relatório de produção por CBO: Descrição dos procedimentos realizados por competência, município, 

unidade e CBO; 

b.5 Relatório CBO Quadro: Quantidade de procedimentos realizados por período, município, CBO e CNES -

Unidade; 

b.6 Relatório de produção por profissional/paciente: Descrição de procedimentos realizados por competência, 

município; unidade/servidores, profissional e paciente; 

b.7 Relatório de produção por período: Descrição de procedimentos realizados por período, município e 

unidade/servidores; 

b.8 Relatório de produção por procedência: Descrição de procedimentos realizados por competência, município, 

unidade/servidores e procedência (município de atendimento); 

b.9 Relatório de produção digitada: Descrição de procedimentos digitados por competência, município e 

unidade/servidores; 

b.10 Relatórios de produção por linha de cuidado: Quantidade de procedimentos realizados por período, 

município e indicadores. 

9.6 Da Habilitação Inicial e dos Treinamentos presenciais e do Suporte Técnico 

Realização das capacitações para habilitação no prazo de até 07 (sete) dias úteis, após a assinatura do 

contrato, com o objetivo de habilitar todos os profissionais e técnicos vinculados à contratante, para que haja a 

correta utilização das Soluções Integradas de Saúde Pública, contratadas, sendo realizados os 

TREINAMENTOS para fins de atualização das equipes, a cada 06 (seis) meses, de acordo com a necessidade 

da contratante. 

9.6.1 Tipos de  Suporte 

A.1 As manutenções corretivas e preventivas DOS SISTEMAS IMPLANTADOS deverão ser realizadas 

periodicamente ou de acordo a solicitação do município com a presença de quadro técnicos qualificado para tal 

finalidade; 

A.2 A CONTRATADA deverá ofertar canais de atendimentos variados, de baixo custo para o usuário, com curto 

tempo de resposta, como chat online na tela dos sistemas, redes sociais e telefones; 

A.3 Da Capacitação/Habilitação de novos técnicos e/ou profissionais: 

A.3.1 Capacitação/Habilitação de novos técnicos e/ou profissionais, que venham a integrar o quadro de 

funcionários da CONTRATANTE durante a vigência do contrato, no uso do sistema e-SUS APS PEC e seus 

aplicativos, além dos elementos supracitados, garantindo ambiência e qualificação.A referida capacitação deverá 

englobar fielmente todos os profissionais de saúde da APS. A capacitação dos novos profissionais ocorrerá em 1 

(um) único dia, com agendamento prévio, com duração máxima de 8 horas, devendo ser por via remota através 

de vídeo conferência. 

9.6.2 Capacitação para gestores setoriais: 
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É de responsabilidade da CONTRATADA, orientar e capacitar os gestores dos setores que serão orientados 

quanto à organização de fluxos de atendimento, processos gerenciais, processos de trabalhos assistenciais, 

elaboração de estratégias para monitoramento de indicadores, e utilização dos sistemas. 

9.6.3 Educação Continuada: 

A CONTRATADA deverá realizar treinamentos aos profissionais, como ferramenta de educação continuada, na 

modalidade presencial, visando o aperfeiçoamento dos profissionais para o uso e registro adequado de dados 

nos softwares e seus aplicativos, com o objetivo de otimizar as ações e os serviços de saúde e o fortalecimento 

do processo de trabalho das equipes. 

Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA o provimento adequado de equipamentos de audiovisual 

(notebook, projetor Full HD, microfone, alto-falante e outros equipamentos que porventura se fizerem 

necessários) para o processo de treinamento, independentemente da modalidade. 

Para mais, a execução do processo de treinamento poderá ocorrer no período de segunda a sexta-feira, em dias 

úteis, das 8h às 17h, acordado previamente com a CONTRATANTE, sem prejuízo ao funcionamento dos 

serviços de saúde. 

Todo o processo de treinamento para o uso do sistema e-SUS APS PEC e suas aplicações deverá ser realizado 

obrigatoriamente por profissionais de saúde com graduação em saúde coletiva ou especialização ou mestrado 

em Saúde Pública, e que possuam prévio conhecimento do processo de trabalho das Unidades Básicas de 

Saúde, observada a legislação vigente. Assim, é de obrigação da CONTRATADA comprovar o vínculo 

empregatício de seus colaboradores responsáveis pelo processo de treinamento. 

A CONTRATADA definirá o cronograma de execução do processo de treinamento junto aos gestores do setor 

saúde. 

O treinamento deverá ser realizado por categoria profissional ou por equipe (quando necessário), com carga 

horária mínima de 8 horas, abordando, no mínimo, os seguintes temas: registro adequado de dados nos 

sistemas, indicadores de saúde, inclusão, correção e atualização cadastral, emissão e análise de relatórios e 

processo de trabalho. Os serviços de REVISÃO deverão ser prestados preferencialmente nas dependências da 

CONTRATANTE. 

9.6.4 Do monitoramento de Indicadores 

D.1 A CONTRATADA deverá realizar, mensalmente, a auditoria e o monitoramento dos indicadores dos 

componentes (captação ponderada, pagamento por desempenho e ações estratégicas) do novo financiamento 

da Atenção Primária à Saúde - Previne Brasil, providenciando análises detalhadas e programadas dos dados 

inseridos no sistema e-SUS PEC e seus aplicativos, proveniente das equipes de saúde vinculadas à 

CONTRATANTE, e consolidados no servidor/centralizador da CONTRATADA. 

D.2A CONTRATADA deverá encaminhar à Coordenação da Atenção Básica e/ou Secretário (a) Municipal de 

Saúde, quadrimestralmente, relatórios com apresentação dos resultados do monitoramento, contendo 

constatações aferidas e possíveis recomendações para a qualificação do serviço e melhoria do desempenho das 

equipes de saúde do município, bem como para fomentar o planejamento estruturado das ações e serviços de 

saúde, incluindo tomada de decisões, realização de intervenções e execução de ações específicas. 
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D.3A CONTRATADA deverá encaminhar, mensalmente, relatórios de resumo de produção advindos do 

processamento das fichas no sistema e-SUS APS PEC e seus aplicativos, à Coordenação da Atenção Básica, 

com vista a proporcionar o acompanhamento mensal da produção por equipe de saúde. 

D.4 Além do monitoramento e acompanhamento por envio de relatórios, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

solução tecnológica do tipo painel de indicadores (BI) que proporcione o monitoramento diário dos indicadores 

da APS (Previne Brasil e Informatiza APS) pelos gestores desse município. 

 

9.6.5 Da disponibilidade dos serviços 

Deverá apresentar uma equipe constituída minimamente por profissionais das áreas: Saúde Coletiva, 

Saúde Pública e Tecnologia da Informação, que deverão estar disponíveis de forma integral, de forma remota, 

nos dias úteis, das 07h30min às 18h00min, com a possibilidade de serem acionados por diferentes canais de 

atendimento e com utilização de recursos modernos de suporte técnico, como programas de acesso remoto e 

mídias informativas. 

É de responsabilidade da CONTRATADA cumprir com os prazos de atendimento abaixo, podendo ser 

alterados somente sob autorização da CONTRATANTE e os devidos esclarecimentos a mesma: 

• Acolhimento do chamado: em no máximo de 10 minutos; 

• Sanar dúvidas ou Feedback inicial sobre problema técnico: 30 minutos após início do atendimento; 

• Solução de problemas que interfere no uso do software, porém não impossibilite o seu uso: 60 (sessenta) 

minutos após o início do atendimento. 

 

9.7 LOCAÇÃO DE TABLETS PARA USO DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE ITEM 02 

 

9.7.1  Os tablets fornecidos devem ser originais, de alta qualidade e isentos de defeitos, imperfeições ou 

outros vícios que possam comprometer sua funcionalidade. É importante que atendam às especificações e 

garantam o pleno desempenho e usabilidade pelos Agentes Comunitários de Saúde; 

 

9.7.2  As especificações contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos técnicos 

preliminares realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos produtos a 

serem adquiridos; 

 

9.7.3  Para assegurar a utilização adequada pelos Agentes Comunitários de Saúde, é imprescindível que os 

equipamentos estejam configurados com os sistemas, aplicativos ou plataformas necessárias devidamente 

instalados; 

 

9.7.4  A empresa é responsável por oferecer suporte técnico completo e manutenção contínua durante todo o 

período de locação, sem limitações de atendimento. 
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D.1 O suporte técnico e manutenção dos equipamentos deverá ser realizado exclusivamente por profissionais 

capacitados na área, garantindo um atendimento especializado e eficiente em casos de problemas técnicos ou 

dúvidas sobre a utilização adequada dos dispositivos. 

9.7.5 Para garantir a eficiência e continuidade do serviço, é imprescindível que a empresa forneça uma 

reserva técnica para reposição rápida dos equipamentos em casos de manutenções preventivas ou corretivas, 

com um prazo máximo de 48 horas. Além disso, a manutenção dos dispositivos deverá ser realizada no prazo 

máximo de 12 horas, enquanto a substituição dos equipamentos deverá ser efetuada em até 48 horas. 

 

9.8 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL 

 

9.8.1 A empresa contratada deverá comprovar que dispõe de no mínimo, 01 (um) técnico de nível 

superior na área de TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E/OU SISTEMAS. 

9.8.2 O técnico de nível superior desenvolverá suas funções na sede da empresa contratada, 

durante 05 (cinco) dias semanais, com carga horária de 08 horas por dia para atender as demandas 

técnicas que por ventura poderão ocorrer no servidor onde estão alocados os serviços disponibilizados a 

Secretaria de Saúde do Município de Frei Miguelinho. 

9.2.1 A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica com a empresa licitante, 

poderá ser comprovado da seguinte forma: 

9.2.1.1 Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de Registro de Empregados 

da Empresa CONTRATADA; 

9.2.1.2 Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por meio do Contrato Social 

e/ou alterações; 

9.2.1.3 Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, com data anterior à 

data desta licitação e com vigência durante todo o contrato a ser firmado. 

9.2.1.4 Devendo ser apresentado no ato da assinatura do Contrato os documentos referentes aos subitens 

acima. 

9.9 A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar no mínimo 01 (um) técnico de Nível Superior Bacharel 

em SAÚDE COLETIVA, visando atender as demandas da Secretaria de Saúde do Município de Frei Miguelinho 

relacionadas ao detalhamento dos serviços especificadas no contrato. 

9.9.1 A Comprovação do vínculo dos profissionais que integrarão a sua equipe técnica com a empresa 

licitante, poderá ser comprovado da seguinte forma: 

9.9.2 Em se tratando de empregado, por meio da Carteira de Trabalho ou do Livro de Registro de 

Empregados da Empresa CONTRATADA; 

9.9.3 Em caso de profissional integrante do quadro societário da empresa licitante, por meio do Contrato 

Social e/ou alterações; 

9.9.4 Caso seja profissional autônomo, por meio do contrato de prestação de serviços, com data anterior à 

data desta licitação e com vigência durante todo o contrato a ser firmado. 

9.9.5 Devendo ser apresentado no ato da assinatura do Contrato os documentos referentes aos subitens 

acima. 

7. PROVA DE CONCEITO  
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7.1  A Prova de Conceito será aplicada somente aos serviços que são categorizados como Solução, 

compreendendo o rol de características e funcionalidades previstas no item 6 do Detalhamento Técnico dos 

Serviços deste Termo de Referência. 

7.2  De tal forma, após a abertura das Propostas, a administração contratante solicitará a apresentação 

formal da Solução pela empresa que apresentar o menor preço global e que tenha cumprido os requisitos 

constantes da Proposta de Preços e de habilitação. 

7.3 O licitante terá o prazo de até 2 (dois) dias da convocação para apresentação de sua Solução, que terá 

duração máxima de até 2 (duas) horas, com tolerância 15 (quinze) minutos adicionais ou mais conforme a 

necessidade da gestão. 

7.4 O atendimento aos requisitos relacionados às funcionalidades e características da Solução, serão 

comprovados através de demonstração/amostra dos serviços, de modo que a licitante que não as demonstrar 

terá sua Proposta desclassificada. 

7.5 Os equipamentos necessários à demonstração são de responsabilidade de cada empresa proponente, 

sendo colocado à sua disposição, ponto de acesso à Internet Banda Larga. 
 

7.6 No caso da empresa que apresentar o menor preço e que tenha cumprido os requisitos constantes da 

Proposta de Preços e não cumprir os requisitos técnicos constantes nas funcionalidades e características 

mínimas obrigatórias para a Solução, conforme descrito do Item 6 deste Termo de Referência, a Comissão 

convocará a empresa que restou qualificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até comprovar os 

requisitos mínimos obrigatórios da Solução para prosseguir com o certame. 
 

7.7 A avaliação técnica para verificação do atendimento ou não dos requisitos mínimos da Solução ofertada 

será processada por corpo técnico da Diretoria da Atenção Básica e da Diretoria do Planejamento, 

Monitoramento e Avaliação em Saúde da CONTRATANTE. 
 

7.8 A prova de conceito tem como objetivo o município certificar-se de que os serviços apresentados pela 

licitante satisfazem às exigências constantes do termo de referência no que tange às características técnicas, 

funcionalidades desejadas e desempenho. 
 

8. SERÃO CONDIÇÕES DE REPROVAÇÃO 
 

8.1 Não comparecimento para execução da prova na data e hora marcadas, devendo considerar a data e hora 
marcadas como o início da PROVA DE CONCEITO, devendo qualquer preparação de equipamento pelo 
LICITANTE ocorrer anteriormente a essa data e hora.  

8.2 Não atendimento de 100% (cem por cento) dos requisitos exigidos para cada módulo objeto desse edital, 
todos a serem avaliados na PROVA DE CONCEITO.  

8.3 Em caso de reprovação do LICITANTE na PROVA DE CONCEITO, serão convocados os licitantes 
subsequentes, conforme a ordem de classificação.  
 
8.4 A reprovação na PROVA DE CONCEITO desclassifica o LICITANTE de todo o certame, para fins de 
adjudicação.  

8.5 Foram considerados como requisitos do software todos os itens básicos e essenciais possíveis, não gerando 
dificuldade em seu desenvolvimento ou apresentação, tratando-se em tese, de um produto/serviço comum no 
mercado, passível de desenvolvimento e aquisição por empresas de software, não configurando produto 
“exclusivo para empresas detentoras da referida tecnologia”.  
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8.5 Será considerada aprovada a POC que atender aos requisitos das especificações do objeto citado no termo 
de referência, sendo que a recusa será efetivada através de relatório técnico que integrará o processo 
administrativo.  
 

9. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Constitui obrigação da CONTRATADA proporcionar capacitação a todos os técnicos e profissionais de 

saúde vinculados à CONTRATANTE e a terceiros (quando houver), para que haja correta operação e 

manipulação dos sistemas integrados de gestão, visando o registro adequado dos dados. 

9.1 Para profissionais de saúde e/ou técnicos de TI (Tecnologia da Informação) da APS: 

  

Noções básicas sobre o Sistema Único de Saúde com fundamentos/diretrizes essenciais, principais legislações 

da atenção primária e funcionalidade na rede de atenção à saúde, conceitos de território adscrito, qualidade do 

registro de dados, detalhamento dos indicadores de desempenho com estratégias para alcance das metas e 

cadastros exigidos pelo Programa Previne Brasil, apresentação de análise situacional de produção, resultado 

preliminar dos indicadores, ações estratégicas e programas da atenção primária. 

9.2 Para Agentes Comunitários de Saúde: 

 

Além dos temas citados acima, deverão ser abordados: 

9.2.1 Manuseio do tablet e as funcionalidades do aplicativo e-SUS Território, sendo ofertado passo a passo e 

documento orientador com linguagem simples e objetiva; 

9.2.2 Conceitos pertinentes ao cadastramento dos cidadãos e do território; 

9.2.3 Funcionalidades do aplicativo e-SUS AC, quando solicitado pela contratante; 

9.2.4 Como proceder em visitas familiares e individuais; 

9.2.5 Inconsistências pertinentes ao e-SUS, e-SUS Território e SISAB; 

9.2.6 Utilização do sistema CDS com foco em necessidades específicas do município; 

9.2.7 A contratada deverá emitir relatórios técnicos quanto à implantação, capacitação e atividades de 

manutenção técnica de forma mensal dos serviços executados. 

9.3. O objeto desta licitação deverá ser executado de acordo com detalhamentos contidos no constante neste 
Termo de Referência.  

9.4. A empresa adjudicatária obrigar-se-á a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e 
condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de 
divergência, as especificações e condições estabelecidas no contrato.  

9.5. A organização da Implantação e início da prestação dos serviços, deverá obedecer às especificações 
contidas neste Termo de Referência.  

9.6. Correrá por conta da Contratada as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como: seguro, 
transporte, hospedagem, alimentação, frete, instalação, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e as 
entregas deverão ocorrer sem prejuízo dos serviços desta Prefeitura Municipal.  

9.6. Constatadas irregularidades no objeto, a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal poderá rejeitá-lo no 
todo ou em parte se não corresponder às especificações deste Termo, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
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9.7. A execução dos serviços será orientada e fiscalizada pela Secretaria de Saúde, que acompanhará a 
implantação dos sistemas e fiscalizará o cumprimento de todas as obrigações contratuais.  

9.8. A empresa vencedora responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços executados.  
 

 
10. ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
     10.1. Os produtos serão recebidos, somente por pessoa credenciada pela Secretaria de Saúde, que procederá a 

conferência com base na Ordem de Serviço escrita e assinada pelo responsável pelo Setor de Compras da 
Secretaria.  
  
10.2. A SECRETARIA DE SAÚDE informará à adjudicatária, o nome do responsável pela conferência e 
recebimento dos produtos/serviços.  
 
10.3. O objeto deste Termo de Referência será recebido da seguinte forma: 
 

a) Provisoriamente – No ato da entrega, por servidor designado pela Secretaria de Finanças, para 
posterior conferência de sua conformidade com as especificações do edital, da proposta e do contrato. 
Não havendo qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento.  

 
b) Definitivamente – Em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório; mediante “ATESTO” na 

nota fiscal/fatura; após, a comprovada adequação aos termos do edital, da proposta e do contrato, 
desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 

 
10.4. A adjudicatária ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender as 
especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Município de Frei Miguelinho ou importe 
em relevação das sanções previstas na legislação vigente e no Edital.  
 

10.4.1. Caso não comprometa o serviço, a substituição deverá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
10.4.2. Caso comprometa o serviço, a substituição deverá ser realizada em até 24 (vinte e quatro) 
horas, contado da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 

10.5. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da contratada. 
 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE – SECRETARIA DE SAÚDE 
 

11.1 São obrigações da Contratante: 

a. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

c. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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11.2  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
12.1. Fornecer o bem conforme consta deste Termo de Referência, no prazo estipulado pela Secretaria de 
Saúde, mediante apresentação de "Ordem de Serviço". 
12.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, procedência e prazo de validade. 
 
12.2. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na entrega, justificativa, por escrito, em até 24 (vinte e 
quatro) horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem impedimento das sanções previstas no 
Contrato e na lei regente da matéria. 
 
12.3. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda a 
terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo município. 
 
12.4. Comunicar ao Município qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 
12.5. Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 
na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO. 
 
12.6. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie; forem vítimas os seus empregados, durante a execução deste 
Termo de Referência, ainda que acontecido nas dependências do MUNICÍPIO. 
 
12.7. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 
Termo de Referência, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
 
12.8. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
 
12.9. A inadimplência da ADJUDICATÁRIA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento ao MUNICÍPIO, nem pode onerar o objeto deste Termo de 
Referência, razão pela qual a ADJUDICATÁRIA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, 
ativa ou passiva, com o MUNICÍPIO. 
 
13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja 
a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

 

14.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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14.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

15. PAGAMENTOS 

15.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 

Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo 

contratado. 

15.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 

5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.1.2. Os pagamentos serão realizados em correspondência com os produtos efetivamente 

entregues. 

15.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

15.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line a Bolsa Nacional de Compras pelo site 

https://bnccompras.com/Home/Login  ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF 358/2014; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando a 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 
 

15.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

15.5  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

15.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital.  

https://bnccompras.com/Home/Login
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15.7 Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

15.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

15.9 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

15.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

15.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.11.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

15.12 A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no Protocolo da Tesouraria da Secretaria de 

Educação, situada na Avenida Presidente Kennedy, nº. 275 – Centro – Frei Miguelinho – PE. 

15.13 Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma 

forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE 

ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a data de sua efetiva realização. 

16. DO REAJUSTE 
 

16.1. Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato. 

 
16.1.1. Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 
superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 
8.666/93 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada 
através de documento (s). 
 
 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Recusa da empresa adjudicatária em efetivar a contratação – (artigo 81 da Lei 8.666/93):  
 
17.1.1. Caso a licitante adjudicatária se recuse a assinar o contrato ou convidada a fazê-lo não atenda no prazo 
fixado, garantida prévia defesa, será considerado o inadimplemento e estará sujeita às seguintes cominações:  

d. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato; 
 

e. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 
DE FREI MIGUELINHO, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
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f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos. Artigo 87 da Lei 8.666/93. 
 

17.1.2. Não se aplica o disposto no subitem 17.1.1 acima quanto as licitantes convocadas nos termos do artigo 
64 parágrafo 2° da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela 
primeira adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preços. Artigo 81 parágrafo único da Lei 8.666/93. 
 
17.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 
 
17.2.1. A inexecução total ou parcial, ou o atraso injustificado do objeto do Contrato, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei, acarretará a aplicação das seguintes cominações, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente ou não: 
 

I – Advertência; 
 

  II – Multas, nas seguintes situações: 
 

f) Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estabelecido pela Administração, correspondente a 1% 
(um por cento) do valor total do produto não entregue/fornecido, por dia de atraso, até o limite de 10% 
(dez por cento) do valor do produto não entregue/fornecido. 
 

g) Pela recusa em realizar a entrega/fornecimento, caracterizada em 05 (cinco) dias consecutivos após o 
vencimento do prazo estipulado; correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

 
h) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 

rejeição: 2% (dois por cento) do valor do produto recusado por dia decorrido; 
 

i) Pela recusa da contratada em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como recusa o 
fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem a data da rejeição, correspondente a 10% 
(dez por cento) do valor do bem rejeitado. 

 
j) Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei 8.666/93 e neste instrumento 

convocatório, não previstas nas letras “a” a “d” acima; correspondente a 1% (um por cento) do valor do 
Contrato para cada evento.       

 
      III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com o Município de 

FREI MIGUELINHO/PE, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
 

      IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o contratante, pelos prejuízos 
ocasionados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. 
 
17.2.2. A contratada estará sujeita as penalidades previstas nos incisos III e IV acima, quanto à prática das 
seguintes situações: 
 

d) Pelo descumprimento do prazo de entrega/fornecimento; 
 
e) Pela recusa em atender alguma solicitação para correção na entrega/fornecimento, caracterizada se o 

atendimento a solicitação não ocorrer no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da data da 
rejeição, devidamente notificada. 

 
f) Pela não execução da entrega/fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados 

neste Edital. 
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17.2.3. As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo das perdas e 
danos cabíveis. 
 
17.2.4. A (s) importância (s) relativa (s) às multas; poderão ser descontadas dos pagamentos devidos à 
contratada.  
 
17.2.5. O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
 
17.2.6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá cancelar a nota 
de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens precedentes. 
 
18.  VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1. O valor total estimado da presente contratação é aquele previsto no item 1.2 deste Termo de Referência. 
 

18.2. O valor total máximo estimado para o presente objeto é de R$ 102.528,00 (cento e dois mil, quinhentos 
e vinte e oito reais). 
 
 
19. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

19.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

20. SANÇÕES CONTRATUAIS 
 
20.1. Pelo descumprimento das condições estabelecidas no contrato serão aplicadas as sanções previstas no 
instrumento contratual e na Lei 8.666/93. 
 

Frei Miguelinho 28 julho de 2023. 
 
 
 

José Luiz de Moura 
Secretário de Saúde 
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ANEXO - II 
 

PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 009/2023. 
Pregão Eletrônico nº. 009/2023. 
 
OBJETO: Contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para implementar e manter um sistema 
que permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo acompanhamentos de programas do Ministério 
da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A locação de tablets para uso dos agentes 
comunitários de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, suporte e monitoramento, bem 
como o fornecimento de sistema Web para digitação e análise das produções de média e alta complexidade, 
administração e processamento de dados de sistemas do MS, para atender as necessidades do Fundo Municipal 
de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de 
Referência. 
 

 A Empresa ____________, inscrita no CNPJ (MF) sob nº. ________ estabelecida na ________ vem, 
perante este Pregoeiro apresentar proposta de preços para o serviço objeto da licitação acima, conforme 
descrição abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
MÁXIMO 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL MÁXIMO 

01 Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de tablets com sistema operacional 
Android 4.4 ou superior, em comodato (aluguel), 
constituídos de equipamentos novos ou 
seminovos, dos quais, com manutenção e 
substituição de peças e equipamentos 
defeituosos, por um período de 12 (doze) meses, 
bem como, a respectiva manutenção corretiva e 
preventiva; 
CARACTERISTICAS MÍNIMA DO 
EQUIPAMENTO: 
Tablet 7 polegadas sistema operacional android 
4.4 ou superior, tela de 7 polegadas com 
tecnologia LCD ou LED / processador no mínimo 
quad core 1.3 ghzou similar / memória interna de 
8gb ou superior / deve possuir slot para cartão de 
memória micros / câmera traseira de no mínimo 
2mp ou superior / conexão usb, wi-fi, bluetooth/ 

MÊS 12   
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deve possuir sistema de GPS integrado. 

02 O fornecimento de um sistema que permita a 
leitura do banco de dados do e-SUS APS, 
incluindo acompanhamentos de programas do 
Ministério da Saúde(MS), indicadores e 
produções dos profissionais, bem como o 
fornecimento de um sistema web para digitação e 
análise das produções de média e alta 
complexidade, administração e processamentos 
de dados dos sistemas do MS e locação de 
hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, 
suporte e monitoramento  

MÊS 12   

TOTAL  

  
Valor Total da Proposta: R$ _____ (          ) 
Validade da proposta: 60 dias, contado da data de apresentação da mesma.  
Prazo de entrega: Parcelada, conforme Termo de Referência. 
 Declaramos, para os devidos fins, que no preço proposto estão incluídas todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive os tributos, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fretes, seguros e quaisquer 
outros custos e despesas incidentes sobre a execução do contrato. 
 
 Declaramos, ainda, que estamos de acordo com todas as condições estabelecidas pela Administração 
no Pregão e no Contrato. 
 

Local, ___________________ de _______________ de 2023. 
(identificação/nome/CPF/carimbo/etc. 

Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 

Á  
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 009/2023. 
Pregão Eletrônico nº. 009/2023. 
 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, em cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4°. da Lei 
Federal nº. 10.520 de 17/07/2002, que conhecemos e atendemos plenamente aos requisitos de habilitação 
exigidos neste edital. 

 
 
 

 ......... de ................................ de 2023. 
 

(Nome, CPF/MF, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IV 
 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO  
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 

 
 

I. A empresa:  
____________________________________________________________________________ 

 
Estabelecida: ____________________________________________________________________________ 
 
Inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
____________________________________________________________________________ 
 
 
 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua contratação 
com a Administração Pública no PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 009/2023 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
009/2023, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 
 
 

Frei Miguelinho (PE)   de     de 2023. 
                                            Nome, CPF/MF e RG do declarante (representante legal). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 Av. Presidente Kennedy, 275 – Centro – Frei Miguelinho – Cep: 55.780-000 

 CNPJ: 11.361.854/0001-10 – Telefone: 81-3751-1107 – e-mail: cplfrei2017-2020@outlook.com    

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ANEXO V 
 
 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DA LEI 9.854/99. 
 

D E C L A R A Ç Ã O 
 
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 009/2023. 
Pregão Eletrônico nº. 009/2023. 
 
 
 
A empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, por meio de seu representante 
legal o (a) Sr. (a) ______, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____e do CPF/MF nº. _____, DECLARA, 
para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (         ). 

(Data e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO VI 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE VIII 

UENO PORTE 
 
Empresa _________________, inscrita no CNPJ/MF nº. __________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. _______ e do 
CPF/MF nº. _______, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº.  123 de 14/12/2006 alterada 
pela Lei Complementar 147/14. 
Para tanto anexo o comprovante de opção pelo Simples obtido através do site: 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; do Ministério da Fazenda - Receita 
Federal e/ou Termo de Opção do SIMPLES, registrado ou autenticado na Junta Comercial (indicar o local da 
sede ou domicílio da licitante, onde for o registro). 
 
 
 

LOCAL/DATA 
 

NOME/ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
CARIMBO/CNPJ/MF 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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ANEXO - VII 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO ARTIGO 3º DA LC 123/2006 
 
 
 

Á  
PREFEITURA DE FREI MIGUELINHO (PE) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Processo Licitatório nº. 009/2023. 
Pregão Eletrônico nº. 009/2023. 
 
 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro, 
 
 
 

Declaramos, sob as penas da lei, que atendemos plenamente aos requisitos do artigo 3º. da LC nº. 
123/2006 com a redação da LC147/2014, inocorrendo a declarante, em qualquer das hipóteses previstas no 
parágrafo 4º. do artigo 3º. da mencionada lei.  

 
 

Frei Miguelinho ..... de ............ de 2023. 
 
 

 
NOME/ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ/MF 
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ANEXO - VIII 
 
 
TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE FREI MIGUELINHO E A 
EMPRESA VENCEDORA DO PROCESSO LICITAÇÃO Nº. 009/2023 – 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2023. 
  
 

Aos ____ dias do mês de ____ de dois mil e vinte e três, o MUNICÍPIO DE FREI MIGUELINHO pessoa jurídica 
de direito público interno, sediado na Avenida Presidente Kennedy nº. 275 - Centro – Frei Miguelinho - PE 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.361.854/0001-10 doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
contratual representado por sua atual Prefeita, Sra. Adriana Alves Assunção Barbosa, brasileira, casada, 
assistente social, residente e domiciliada na Rua Lagoa de João Carlos snº. – Distrito de Lagoa de João Carlos - 
Frei Miguelinho – PE; inscrita no CPF/MF sob nº. 545.777.724-34, com endereço especial na Avenida Presidente 
Kennedy nº. 275 - Centro – Frei Miguelinho - PE através da SECRETARIA DE SAÚDE representada pelo 
Secretário, Sr. JOSÉ LUIZ DE MOURA, brasileiro, casado, residente e domiciliada na Rua Bento Loiola, nº 70, 
Apart. Nº 2003-A – Casa Amarela – Recife-PE, CEP: 52.051-340; RG sob nº 1877334 SSP-PE e inscrita no 
CPF/MF sob nº. 225.185.174-72 e a empresa _______ pessoa jurídica de direito privado sediada na_______ nº. 
___ – _____– _____ - ___ inscrita no CNPJ/MF sob nº. _________ doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato por (qualificação do representante legal da contratada) pactuam o presente contrato, 
cuja celebração é decorrente do Processo de Licitação nº. 009/2023, doravante denominado PROCESSO, e que 
se regerá pela Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes; pelo estabelecido no 
ato convocatório e seus anexos, parte integrante deste contrato independente de transcrição; pelos termos da 
proposta vencedora, pelos preceitos de direito público; aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de direito privado; atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – Contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para 
implementar e manter um sistema que permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo 
acompanhamentos de programas do Ministério da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A 
locação de tablets para uso dos agentes comunitários de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, 
treinamentos, suporte e monitoramento, bem como o fornecimento de sistema Web para digitação e análise das 
produções de média e alta complexidade, administração e processamento de dados de sistemas do MS, para 
atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, 
quantitativos e condições estabelecidas neste Termo de Referência, constantes no Anexo I do Edital de Pregão 
Eletrônico nº. 009/2023 parte integrante deste Contrato independente de transcrição.   
 
Parágrafo Primeiro – O objeto deste contrato destina-se ao atendimento da demanda de serviços da Secretaria 
Municipal de Saúde. 
 
Parágrafo Segundo – O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, sem o consentimento prévio e expresso da contratante. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE – O objeto da presente contratação destina-se à realização das 
atividades do Município através da Secretaria de Saúde.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO – O presente Contrato vigorará pelo período compreendido entre 
12(meses). 
 
Parágrafo Primeiro - O prazo acima poderá ser prorrogado, nos termos e forma prevista na Lei 8.666/93 desde 
que seja conveniente para a Administração. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO – Atribui-se a esse contrato o valor de 
R$ _______ ( ) referente ao valor total do objeto previsto na cláusula primeira, e para a totalidade do período 
mencionado na Cláusula Terceira. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
ANUAL  

01 Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de tablets com sistema operacional 
Android 4.4 ou superior, em comodato (aluguel), 
constituídos de equipamentos novos ou 
seminovos, dos quais, com manutenção e 
substituição de peças e equipamentos 
defeituosos, por um período de 12 (doze) meses, 
bem como, a respectiva manutenção corretiva e 
preventiva; 
CARACTERISTICAS MÍNIMA DO 
EQUIPAMENTO: 
Tablet 7 polegadas sistema operacional android 
4.4 ou superior, tela de 7 polegadas com 
tecnologia LCD ou LED / processador no mínimo 
quad core 1.3 ghzou similar / memória interna de 
8gb ou superior / deve possuir slot para cartão de 
memória micros / câmera traseira de no mínimo 
2mp ou superior / conexão usb, wi-fi, bluetooth/ 
deve possuir sistema de GPS integrado. 

MÊS 12   

02 O fornecimento de um sistema que permita a 
leitura do banco de dados do e-SUS APS, 
incluindo acompanhamentos de programas do 
Ministério da Saúde(MS), indicadores e 
produções dos profissionais, bem como o 
fornecimento de um sistema web para digitação e 
análise das produções de média e alta 
complexidade, administração e processamentos 
de dados dos sistemas do MS e locação de 
hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, 
suporte e monitoramento  

MÊS 12   

TOTAL  

 
a) No valor contratual estão inclusas todas as despesas com tributos, fretes, seguros, embalagens, entre 

outras, que incidam sobre o objeto deste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente da contratada, por 
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar do recebimento definitivo, quando mantidas as 
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mesmas condições iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido a 
contratada. 
 
Parágrafo Segundo - A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada no Protocolo da Tesouraria da 
Secretaria de Saúde, situada na Avenida Presidente Kennedy, nº. s/n – Centro – Frei Miguelinho – PE. 

 
Parágrafo Terceiro - O pagamento, só será realizado mediante a comprovação da efetiva entrega dos gêneros 
alimentícios. 
 
Parágrafo Quarto - Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar ainda: 
 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; 
 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal na forma da Portaria MF 358/2014; 
 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho, comprovando 
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da adjudicatária. 

 
Parágrafo Quinto - A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que 
desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo previsto no 
parágrafo primeiro será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento será iniciada a partir da 
respectiva regularização.  
 
Parágrafo Sexto - Eventual atraso no pagamento imputável à contratada não gerarão direito a qualquer 
atualização. 
 
Parágrafo Sétimo – A contratada não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado 
no Contrato. 
 
Parágrafo Oitavo - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA – Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para 
tanto, a contratada não tenha concorrido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o 
valor devido, pela variação acumulada do IPCA/IBGE ocorrida entre a data final prevista para o pagamento e a 
data de sua efetiva realização. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE – Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do 
contrato. 

Parágrafo Único - Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 
superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso II, d da Lei 8.666/93 
mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de 
documento (s). 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO – O objeto deste contrato será 
executado de acordo com o Termo de Referência. 

 
Parágrafo Quinto - Os serviços serão realizados no local, dia e horário estabelecidos pela Secretaria de Saúde, 
conforme abaixo: 
 
a. Local de Execução: 
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a1. Secretaria Municipal de Saúde - Avenida Presidente Kennedy nº. s/n - Centro – Frei Miguelinho - PE. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO – A execução do contrato será fiscalizada e acompanhada por 
servidor designado pelo Município, a quem cabe verificar o exato cumprimento das condições estipuladas neste 
contrato e no Edital, devendo solucionar quaisquer pendências decorrentes do cumprimento do contrato à luz 
das determinações legais contidas na lei 8.666/93. 

Parágrafo Primeiro - Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

Parágrafo Segundo - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo Terceiro - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados 

e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO – O objeto deste contrato será recebido da seguinte forma: 
 

       Parágrafo Primeiro - Os produtos serão recebidos, somente por pessoa credenciada pela Secretaria de 
Saúde, que procederá a conferência com base na Ordem de Serviço escrita e assinada pelo responsável pelo 
Setor de Compras da Secretaria.  
  
Parágrafo Segundo - A SECRETARIA DE SAÚDE informará à adjudicatária, o nome do responsável pela 
conferência e recebimento dos produtos.  
 
Parágrafo Terceiro - O objeto deste Termo de Referência será recebido da seguinte forma: 
 

a) Provisoriamente – No ato da entrega, por servidor designado pela Secretaria de Saúde, para posterior 
conferência de sua conformidade com as especificações do edital, da proposta e do contrato. Não 
havendo qualquer impropriedade explícita, será atestado esse recebimento.  

 
b) Definitivamente – Em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório; mediante “ATESTO” na 

nota fiscal/fatura; após, a comprovada adequação aos termos do edital, da proposta e do contrato, 
desde que não se verifiquem defeitos ou imperfeições. 

 
Parágrafo Quarto - A adjudicatária ficará obrigada a trocar o produto que vier a ser recusado por não atender as 
especificações exigidas, sem que isso acarrete qualquer ônus para o Município de Frei Miguelinho ou importe 
em relevação das sanções previstas na legislação vigente e no Edital.  
 

a. Caso não comprometa o serviço, a substituição deverá ser realizada em até 48 (quarenta e oito) 
horas, a contar da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 
 

b. Caso comprometa o serviço, a substituição deverá ser realizada em até 24 (vinte e quatro) horas, 
contado da data do recebimento da NOTIFICAÇÃO de troca. 

 
Parágrafo Quinto - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e penal da 
contratada 
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Parágrafo Sexto – Servidor designado pela Administração para acompanhamento e recebimento do objeto 
deste Contrato, anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do presente 
ajuste, determinando o que se fizer necessário para a regularização das faltas ou defeitos constatados. As 
decisões e providências necessárias, que ultrapassarem a competência do servidor, deverão ser solicitadas à 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das providências convenientes. 
 
Parágrafo Sétimo - O recebimento provisório ou definitivo não isenta o contratado da responsabilidade civil pela 
solidez e segurança do serviço; nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES - visando à execução do objeto deste contrato, a contratada se 
obriga a: 
 
a. Fornecer o bem conforme consta do Termo de Referência, no prazo estipulado pelo município, mediante 
apresentação de "Ordem de Serviço ". 
 
b. Apresentar, no caso de interrupção ou atraso na entrega, justificativa, por escrito, em até 24 (vinte e quatro) 
horas a fim de que sejam adotadas as devidas providências, sem impedimento das sanções previstas no 
Contrato e na lei regente da matéria. 
 
c. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do MUNICÍPIO, ou ainda a 
terceiros, durante a execução do CONTRATO, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo município. 
 
d. Comunicar ao Município qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados. 
 
e. Assumir responsabilidade por todos os gastos com encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados 
não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO. 
 
f. Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, 
quando, em ocorrência da espécie; forem vítimas os seus empregados, durante a execução deste Termo de 
Referência, ainda que acontecido nas dependências do MUNICÍPIO. 
 
g. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste 
contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 
 
h. Responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação. 
 
i. A inadimplência da contratada, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento ao MUNICÍPIO, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
MUNICÍPIO. 
 
j. Manter durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação; 
 
k. Atender ao disposto no artigo 7º inciso XXXIII da Constituição Federal quanto ao trabalho de menores. 
 
l. Reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão administrativa conforme artigo 77 da Lei 
8.666/93. 
 
m. Manter um preposto, que sempre presente na empresa, terá as atribuições de representá-la e atender as 
solicitações da Administração contratante quanto à sanação de faltas ou defeitos no fornecimento. O preposto 
poderá ser seu funcionário ou não, o mesmo, receberá a ordem de serviço e se responsabilizará, em nome da 
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contratada, pelo atendimento da entrega dentro do prazo estabelecido neste contrato. Todas e quaisquer 
providências necessárias à regular execução do Contrato, serão comunicadas ao preposto, que deverá 
apresentar documento que o legitime a realização do encargo acima. A carta de preposto ou de credenciamento 
é indispensável e o documento ficará arquivado no Departamento de Compras do Município. Em havendo 
mudança do preposto, a contratada, enviará imediatamente, o novo documento à Administração.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE – São obrigações do 
Município/Secretaria: 
 

15.5.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

15.5.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente 

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo; 

15.5.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

15.5.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

15.5.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

Parágrafo Primeiro - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES – O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das 
obrigações ora estabelecidas sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei 8.666/93, garantida ampla e 
prévia defesa em processo administrativo. 
 
Parágrafo Primeiro – Pelo inadimplemento total ou parcial, no cumprimento das obrigações assumidas, a 
contratada fica sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, e ao pagamento de multa, nos 
seguintes termos: 
 
I – Pelo atraso na entrega, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor d(s) bem(ns), no 
entregue/fornecido por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor d(s) bem(ns) não 
entregue/fornecido; 
 
II – Pela recusa em efetuar a entrega, caracterizado em até 05 (cinco) dias consecutivos após o vencimento do 
prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
 
III – Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da rejeição: 
2% (dois por cento) do valor do produto recusado por dia decorrido; 
 
IV - Pela recusa da contratada em substituir o bem rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição do bem 
não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor do bem rejeitado; 
 
V - Pelo não cumprimento de qualquer condição estabelecida na Lei 8.666/93 e no instrumento convocatório e 
neste Contrato, e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor do contrato, para cada 
evento. 
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Parágrafo Segundo - As multas estabelecidas nos incisos anteriores podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor Contrato, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis. 
 
Parágrafo Terceiro – O contratante poderá descontar, dos pagamentos porventura devidos à contratada as 
importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por 
qualquer outra forma prevista em Lei. 
Parágrafo Quarto - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas neste acordo. 
 
Parágrafo Quinto - O valor da multa deverá ser recolhido à Tesouraria da Secretaria de Finanças do Município, 
no prazo de 03 (três) dias, a contar da data da notificação da penalidade. 
 
Parágrafo Sexto - Qualquer contestação sobre a aplicação de multas deverá ser feita por escrito. 
 
Parágrafo Sétimo - Independentemente de cobrança de multas, pela inexecução total ou parcial do Contrato, 
poderão ainda ser aplicadas à Contratada as seguintes sanções, garantida a prévia defesa: 
 
I - Advertência por escrito; 
 
II - Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município de Frei 
Miguelinho, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
 
III - Declaração de inidoneidade, nos termos do art. 87, Inc. IV da Lei 8.666/93 e demais normas legais 
pertinentes. 
 
Parágrafo Oitavo - O valor pertinente às multas aplicadas, face ao provimento de recurso será devolvido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO – a inexecução total ou parcial do presente contrato 
ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
 
Parágrafo Primeiro – inadimplemento imputável à contratada - O contratante poderá rescindir 
administrativamente, o presente contrato nas hipóteses previstas no artigo 78 I a XII e XVII da Lei 8.666/93 sem 
que caiba ao contratado direito a qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes em processo 
administrativo regular.  
 
Parágrafo Segundo – O presente contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência da 
hipótese prevista no inciso XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Terceiro – O presente contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes; 
reduzida, desde que haja conveniência para a Administração. Artigo 79, II da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Quarto – Este contrato poderá ser rescindido judicialmente nos termos da legislação processual 
vigente. Artigo 79, III da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Quinto – Quando a rescisão ocorrer com fundamento nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93, sem que haja culpa do contratado será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido. Artigo 79 parágrafo 2º da Lei 8.666/93. 
 
Parágrafo Sexto – A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada. 
Artigo 79 parágrafo 1º da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DESPESAS DO CONTRATO – Constituirá encargo exclusivo da 
contratada o pagamento de tributos, tarifas e despesas decorrentes da execução do objeto deste contrato. 
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Parágrafo Único: Serão da contratada todas as despesas decorrentes de encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e empresariais, decorrentes da execução do contrato. Artigo 71 da Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – As despesas decorrentes deste 
contrato correrão por conta da dotação orçamentária a seguir especificada:  
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 106 – MSC – 1.600.0000 Recursos do SUS do Bloco de Manutenção das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde. 
 
Unid. Gestora: 3 – Fundo Municipal de Saúde de Frei Miguelinho 
Órgão Orçamentário: 14.000 – Fundo Municipal de Saúde 
Unid. Orçamentária: 14.002 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 - Saúde 
Subfunção: 301 – Atenção Básica 
Programa: - 1002 – Atenção Primária a Saúde da População 
Ação(LOA): 2.17 – Manutenção da Ações da Atenção Primária a Saúde da População    
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Dotação Orçamentária: 167 – 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Juridica. 
Fontes de Recursos: 103 – MSC – 1.500.1002 15% de Impostos e Transferência para a saúde 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL – A contratada responderá por perdas e 
danos que vier o sofrer o contratante, ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da 
contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita; não excluindo, ou reduzindo esta responsabilidade, a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. Artigo 70 da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES – as alterações, porventura necessárias, ao bom, e fiel 
cumprimento do objeto deste contrato serão efetivadas na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93, através de Termo 
Aditivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO – O foro do presente contrato será o da comarca de SANTA MARIA 
DO CAMBUCÁ, excluído qualquer outro. 
            
           E, por estarem justos, e acordos, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e para um só 
efeito legal, na presença das testemunhas que também assinam. 

 
Frei Miguelinho (PE), 00 de 0000 de 2023. 

 
 

Adriana Alves de Assunção Barbosa 
Prefeita 

 
 
 

Contratada 
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Adriano Alves Assunção 
Secretária 

 
 
 

TESTEMUNHAS 
 
1. ___________________________________   2.___________________________________________ 
CPF/MF nº.      CPF/MF nº. 
 
 
 
 
 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
 
 
                     Em cumprimento às disposições contidas na Lei 8.666/93, informamos aos interessados que o 
Município de Frei Miguelinho realizará a licitação abaixo indicada. 
 

LICITAÇÃO OBJETO DATA/HORÁRIO 

 

Pregão 

Eletrônico  

Nº 009/2023 

 

 Contratação é a: prestação de serviços técnicos 

especializados para implementar e manter um sistema que 

permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, 

incluindo acompanhamentos de programas do Ministério 

da Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. 

A locação de tablets para uso dos agentes comunitários de 

saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, 

treinamentos, suporte e monitoramento, bem como o 

fornecimento de sistema Web para digitação e análise das 

produções de média e alta complexidade, administração e 

processamento de dados de sistemas do MS, para atender 

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Frei 

Miguelinho, conforme especificações, quantitativos e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência, 

constantes no Anexo I do Edital de Pregão. 

Informações:  
 
www.freimiguelinho.pe.gov.br  no link\Diário oficial 
Telefone: (81) 3751-1251. 

 

21/08/2023 

às 10:00 

A sessão será 

realizada na 

internet no 

endereço eletrônico  

https://bnccompras.

com/Home/Login 

 

http://www.freimiguelinho.pe.gov.br/
https://bnccompras.com/Home/Login
https://bnccompras.com/Home/Login
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Augusto César Pinto do Nascimento 
Pregoeiro 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

CERTIDÃO 

 

 

           Certifico que afixei no quadro de avisos de amplo acesso ao público da Prefeitura de Frei Miguelinho e 

da Secretaria de Saúde, o aviso da realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 009/2023, que tem por objeto a 
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Contratação é a: prestação de serviços técnicos especializados para implementar e manter um sistema que 

permita a leitura do banco de dados do e-SUS APS, incluindo acompanhamentos de programas do Ministério da 

Saúde (MS), indicadores e produções dos profissionais. A locação de tablets para uso dos agentes comunitários 

de saúde. Locação de Hospedagem do e-SUS APS, treinamentos, suporte e monitoramento, bem como o 

fornecimento de sistema Web para digitação e análise das produções de média e alta complexidade, 

administração e processamento de dados de sistemas do MS, para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Saúde de Frei Miguelinho, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, constantes no Anexo I do Edital de Pregão. 

 

Frei Miguelinho, 09 de agosto de 2023. 

 
 

Lilian Alves de Lima 
Equipe de Apoio 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 


